
 

Contribuição ao Caderno Preliminar de Propostas  
 
Audiência Sub-Região: Sudeste 
Município: Ribeirão Pires 
 
 
Nome/Entidade: Airton Silva Massari - Membro do Conselho Municipal de Habitação e Urbanismo 
Cidade: Ribeirão Pires       Sub-região: Sudeste 
 
Assinale o item relacionado à sua contribuição (apenas uma opção):  
 
(  ) Princípios          (  ) Diretrizes          (X) Governança Metropolitana e Sistema de Fundos Interfederativos 
 
Ordenamento Territorial: 
(  ) 1.1 Macrozoneamento Metropolitano                             (  ) 1.2 Estratégias para a Ação Metropolitana 
(  ) 1.3 Áreas Estratégicas de Intervenção Metropolitana 
 
Propostas Estruturadas:       
(  )  A: Desenvolvimento Econômico, Social e Territorial            (  )  B: Habitação e Vulnerabilidade Social 
(  )  C: Meio Ambiente, Saneamento e Recursos Hídricos          (  )   D: Mobilidade, Transporte e Logística 
(  )   E: Temas Relevantes 
 
Contribuição: 
 
CONTRIBUIÇÃO 9 - Instância de Governança Colegiada e Deliberativa que inclua a Sociedade Civil 
 
• Constituir na estrutura básica da governança interfederativa da RMSP, a instância colegiada deliberativa que 
garanta 50% "mínimo" de representação da sociedade civil, isso para garantir conformidade ao Estatuto da 
Metrópole, Estatuto da Cidade e Constituição Estadual. 
 

 Justificativa fundamentação da proposta: 
 

A proposta constitui obrigatoriedade assentada no Art. 45 do Estatuto da Cidade, sendo “os organismos 
gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão obrigatória e significativa participação 
da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade, de modo a garantir o 
controle direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania." 

Igualmente, o artigo 154, §2da Constituição Estadual, assegura a participação da população no processo 
de planejamento, tomada de decisões e na fiscalização da realização de serviços ou funções públicas em nível 
regional. 

A instância colegiada proposta cumpre disposições do artigo 8º, I, II, III e IV do Estatuto da Metrópole, 
devendo o Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de São Paulo, criado pela Lei 
Complementar nº 1.139, de 16 de junho de 2011, SER REDEFINIDO. 
__________________________________________________________________________________________ 
OBS.: A contribuição 747 refere-se ao item 9 do anexo. 
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